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A Lei nº 11.892/08 ao ser implantada teve um impacto imediato no que diz

respeito à concepção da formação técnica e tecnológica no Brasil, instituindo a

Rede Federal de Educação Profissional, Científica e Tecnológica, no entanto, um

dos principais aspectos trazidos pela lei foi a criação dos Institutos Federais de

Educação, Ciência e Tecnologia (IF’s). O projeto de pesquisa “A Prática de

Gestão Educacional dos Institutos Federais de Educação, Ciência e Tecnologia:

Desvelando os Desdobramentos da Política de Expansão da Rede Federal de

Educação Básica, Profissional e Tecnológica”, propõe analisar os

desdobramentos da política de expansão da Rede Federal de Educação Básica,

Profissional e Tecnológica e as práticas de gestão educacional dos Institutos

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia. Para isso pretende-se identificar as

práticas de gestão educacional desenvolvidas no interior destas instituições e as

influências teóricas destas práticas de gestão educacional vivenciadas em seu
interior, considerado aspectos preconizados pela Lei nº 11.892/08.

A partir de questionários aplicados e entrevistas semi-estruturadas, CONTRUIMOS

construir um perfil predominante do gestor educacional no âmbito dos Institutos

Federais de Educação, Ciência e Tecnologia:
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A LEI Nº 11.892/08 E A PRÁTICA DE GESTÃO

APROXIMAÇÃO INICIAL

CARACTERIZANDO O GESTOR EDUCACIONAL

Ao pesquisarmos políticas educacionais dentro de uma perspectiva crítica,

chegamos ao estudo e a investigação aprofundada sobre o impacto que as mesmas

possuem na sociedade. Até o momento, o perfil do gestor traçado pela pesquisa,

não representa a totalidade dos gestores dos Institutos Federais, porém nos dá

indicativos. Percebe-se ainda que as práticas de gestão são diversificadas nos

Institutos, porém, acabam ficando em desacordo com a concepção e diretrizes dos

Institutos, no que se refere a gestão democrática. Um importante passo para o

desenvolvimento é a constituição de processos formativos específicos para os

gestores educacionais, fundamentado na gestão democrática, o que acaba por

instituição e consolidar espaços de participação de toda a comunidade no interior

dos espaços educativos. Culminando no estímulo à inovação horizontal, que institua

uma cultura organizacional democrática dentro do espaço educativo.
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Quadro 01: Distribuição das instituições que fazem parte da Rede de Educação Profissional e Tecnológica pública por regiões.

Inicialmente em nossas pesquisas, se fez necessário perceber qual o universo

que nos referíamos ao falar sobre a Educação Profissional e Tecnológica no país,

pois existem muitas instituições que a ofertam, tanto no âmbito da educação

pública, quanto privada, mas como objeto de estudo temos os IF’s, nos atemos a

educação pública federal.
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Gráfico 01: Participação dos Diretores e/ou Coordenadores de Ensino dos Institutos Federais no que se refere a adesão da pesquisa.

Após identificarmos quais as instituições que fazem parte do nosso universo de

pesquisa, buscamos dentro do contexto dos Institutos Federais (38 Institutos

com seus 281 campi), buscamos compreender a forma qual desenvolvem-se os

processos/práticas de gestão educacional no interior das instituições, para isso,

contatamos os gestores educacionais (Diretores/Coordenadores de Ensino), a

fim de caracterizá-los, Os dados aqui apresentados, não nos permitem

extrapolações em função do número ainda não significativo de respostas

coletadas, porém nos permitem algumas aproximações estimadas para a uma

futura construção de um perfil predominante do gestor deste espaço educacional.

Contexto da Prática é aquele momento onde a política já implementada está sujeita

à interpretação e (re)criação, produzindo efeitos e consequências que podem

representar mudanças e transformações significativas na política original. Afim de

analisar este contexto, iniciamos a coleta de dados a partir de entrevistas e

questionários aplicados aos segmentos que compõe a comunidade acadêmica dos

diferentes IF’s do Brasil. Estas respostas possibilitaram identificar 3 (três) tipos de

prática de gestão:

O CONTEXTO DA PRÁTICA E AS PRÁTICAS DE

GESTÃO EDUCACIONAL..
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Gráfico 02 e 03 : Quanto à experiência dos Diretores/Coordenadores de Ensino dos

campi dos IF’s na gestão da educação em instituições de ensino e em instituições de

ensino da Rede Pública de Educação Profissional e Tecnológica.

REFERÊNCIAS

Gráfico 04: O Contexto da prática de gestão educacional dentro dos IF’s na perspectiva dos diferentes segmentos da comunidade acadêmica.
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